
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994010 - SP (2025/0118969-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL FURTADO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO - MG174626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. No caso, não há falar em  desprovido de fundamentação, pois asdecisum
instâncias ordinárias invocaram a gravidade da conduta, em razão do "
envolvimento do custodiado na atividade de comercialização dessas
substâncias entorpecentes. Ademais, a quantidade de droga apreendida é
considerável, tratando-se de 342,85g de cocaína, e 1.315,27g de maconha
foi (e-STJ fl. 54, grifei), sendo acrescentado que foram encontradas uma
balança de precisão e quantidade de dinheiro em notas diversas.

3. Como se pode observar, a prisão preventiva teve como lastro a
considerável quantidade de entorpecentes, o que o Superior Tribunal de
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade concreta da
conduta.

4. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.  

6. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994010 - SP (2025/0118969-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL FURTADO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO - MG174626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. No caso, não há falar em  desprovido de fundamentação, pois asdecisum
instâncias ordinárias invocaram a gravidade da conduta, em razão do "
envolvimento do custodiado na atividade de comercialização dessas
substâncias entorpecentes. Ademais, a quantidade de droga apreendida é
considerável, tratando-se de 342,85g de cocaína, e 1.315,27g de maconha
foi (e-STJ fl. 54, grifei), sendo acrescentado que foram encontradas uma
balança de precisão e quantidade de dinheiro em notas diversas.

3. Como se pode observar, a prisão preventiva teve como lastro a
considerável quantidade de entorpecentes, o que o Superior Tribunal de
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade concreta da
conduta.

4. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.  

6. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por GABRIEL FURTADO DE
OLIVEIRA contra a decisão em que deneguei a ordem (e-STJ fls. 92/97).

Consta dos autos que o ora agravante encontra-se preso pela suposta
prática do crime descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, diante da apreensão de
342,85g (trezentos e quarenta e dois gramas e oitenta e cinco centigramas) de cocaína
e 1.315,27kg (um quilo, trezentos e quinze gramas e vinte e sete centigramas) de
maconha.

Em suas razões, a defesa reitera, em suma, as teses acostadas na inicial no
que se refere à ausência de fundamentação para a manutenção da prisão preventiva,
aduzindo que "não se visualiza, no decisório que converteu a prisão em flagrante em
prisão preventiva, fundamentação adequada para a grave medida. Fala-se em
materialidade do delito de tráfico, quantidade de drogas apreendidas, garantia da
ordem pública, sem se gastar uma linha sequer para esclarecer a motivação, mesmo
porque trata-se de réu primário e que não faz parte de organização criminal e não se
dedica a atividade delituosas" (e-STJ fls. 116/117).

Busca, assim seja reconsiderada a decisão ora agravada ou seja levado a
julgamento perante à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a custódia cautelar do
agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que converteu a prisão em
flagrante em preventiva (e-STJ fls. 53/54, grifei):

É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.

O auto de prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não
sendo caso de relaxamento da prisão (art. 310, I, CPP). O caso é de
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. O laudo de
constatação indica que as substâncias apreendidas, descritas no auto de
exibição e apreensão, são entorpecentes (Portaria nº 344/1998, SVS/MS),
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do que decorre a materialidade do delito de tráfico de drogas (art. 33, Lei nº
11.343/06), para o qual se prevê pena privativa de liberdade máxima
superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de autoria decorrem das
circunstâncias descritas no auto de prisão em flagrante, que apontam para o
envolvimento do custodiado na atividade de comercialização dessas
substâncias entorpecentes. Ademais, a quantidade de droga apreendida é

.considerável, tratando-se de 342,85g de cocaína, e 1.315,27g de maconha
Em que pese o autuado ser primário, a quantidade de droga apreendida e a
situação fática que ensejou a prisão obstam, ao menos nessa fase, o
reconhecimento da figura privilegiada, afastando a aplicação da decisão
exarada pelo E. Superior Tribunal de Justiça no HC coletivo nº 596.603. A
prisão cautelar ainda se revela necessária à garantia da ordem pública,
tratando-se, ao menos por ora, do meio adequado a impedir a reiteração
criminosa (art. 282, § 6º do CPP). As medidas cautelares diversas da prisão
(art. 319, CPP) revelam-se insuficientes. Os elementos de convicção
contidos nos autos não revelam a incidência das excludentes de ilicitude
previstas no art. 23, incisos I, II e III, do Código Penal (art. 310, parágrafo
único, e 314, do Código de Processo Penal). Posto isto, com fundamento
nos arts. 310, II, 312, 313, I, e 315, do Código de Processo Penal,
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de GABRIEL FURTADO DE
OLIVEIRA em PRISÃO PREVENTIVA.

 
Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar do

acusado consignando que (e-STJ fl. 66, grifei):

GABRIEL teve a prisão em flagrante convertida em preventiva, por ter, em
tese, cometido o crime previsto na Lei nº 11.343/06, art. 33, caput, por
decisão devidamente fundamentada, atendendo ao disposto no CPP, art.
315 (fls. 58/59).

Demonstrou, ainda, todos os requisitos dos arts. 282 e 312, caput, indicando
não ter sido assentada exclusivamente na gravidade em abstrato, mas,
também, diante das peculiaridades, já que a diligência policial logrou
apreender um tijolo, 39 tabletes de maconha (1.315,27g) e 10 pedras de

- laudo de constatação às fls. 63/65 -,crack (342,85g)  além de uma balança
, lembrando-se,de precisão e quantidade de dinheiro em notas diversas

ainda, que o decreto de prisão preventiva não reclama fundamentação
exaustiva, bastando uma análise sucinta dos requisitos que dão ensejo à
segregação cautelar (STF, RHC nº 89.972-2, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA; HC
nº 86.605, Rel. Min. GILMAR MENDES; HC nº 62.671, Rel. Min. SYDNEY
SANCHES; STJ, HC nº 154.164 e Rel. Min. FELIX FISCHER).

 
Como se vê, não há falar em  desprovido de fundamentação, poisdecisum

as instâncias ordinárias invocaram a gravidade da conduta, em razão do "envolvimento
do custodiado na atividade de comercialização dessas substâncias entorpecentes.
Ademais, a quantidade de droga apreendida é considerável, tratando-se de 342,85g de

 foi (e-STJ fl. 54, grifei), sendo acrescentado quecocaína, e 1.315,27g de maconha
foram encontradas uma balança de precisão e quantidade de dinheiro em notas
diversas.
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No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública. A propósito, confira-se este
precedente:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
Ante o exposto, n .ego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.010 / SP
Número Registro: 2025/0118969-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005467920258260559 20737425320258260000 20857772025 215912025

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO - MG174626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL FURTADO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FURTADO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO - MG174626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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